PARECER Nº  388, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 641, DE 2003, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 853, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei n° 641, de 2003, pretende conceder desconto de 50% nos preços das passagens, em ônibus coletivos intermunicipais, aos maiores de sessenta e cinco anos de idade e aos aposentados.  

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, recebendo a Emenda n° 1.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a matéria encaminhada à então Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico. Por não haver manifestação no prazo regimental, foi designado relator especial, que exarou manifestação favorável ao projeto e contrária à Emenda n° 1.

Por força do despacho de fls. 28, e por ser tratar de matéria análoga, foi juntado ao citado Projeto de Lei n° 641, de 2003 (mais antigo), o Projeto de Lei n° 853, de 2015, de autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, que já havia passado pela fase de pauta sem receber emendas. 

Na sequência do processo legislativo, os projetos, tramitando conjuntamente, foram remetidos à Comissão de Transportes e Comunicações, que opinou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 641, de 2003, e contrariamente à Emenda n° 1 e ao Projeto de Lei n° 853, de 2015. 

Ambos os projetos vêm agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para serem analisados quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Na condição de Relator designado, verificamos que o escopo principal dos projetos é conceder desconto de 50% nas passagens para idosos. No entanto, o Projeto de Lei n° 641, de 2003, concede o benefício para maiores de 65 anos, enquanto que o Projeto de Lei n° 853, de 2015, se direciona aos maiores de 60 anos, além de propor a medida por meio de alteração da Lei n° 15.179, de 2013, que garante às pessoas idosas a gratuidade, limitada a 2 assentos, no transporte coletivo intermunicipal de característica rodoviária convencional. 

Entendemos que a referida Lei n° 15.179, de 2013, representa um marco na garantia do direito de viagem intermunicipal dos idosos, em harmonia com as previsões dos artigos 39 e 40 da Lei Federal n° 10.741, de 2003 – Estatuto do Idoso –, além de fixar os 60 anos como a idade de referência para os benefícios assemelhados com vistas ao bem-estar da população mais antiga.   

Abordando de modo mais específico o aspecto financeiro-orçamentário, é de se transcrever a manifestação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, que constituiu a Exposição de Motivos da Pasta de Logística e Transportes à época do encaminhamento do Projeto de Lei n° 454, de 2013, à esta Casa, que culminou na aprovação da lei em comento:

“A gratuidade proposta no presente projeto de lei está limitada a 2 (dois) assentos por veículo e, em atenção à manifestação da Assessoria Técnico-Legislativa às fls. 84 dos autos, esclarecemos que a gratuidade proposta não gerará impacto orçamentário para a Administração, tendo em vista que não existe subsídio do Estado à prestação dos serviços de transporte intermunicipal. Também é importante enfatizar que não há que se falar em recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos em face dos esclarecimentos prestados pela área técnica competente desta Agência, às fls. 74/75 do presente acerca do coeficiente de ocupação dos veículos e de seu impacto na composição das tarifas.

Também é importante destacar que com o término do prazo das permissões vigentes no Estado, a ARTESP iniciou os estudos necessários à elaboração de um novo Plano Diretor, e que as novas permissões, a serem licitadas na vigência deste Plano, já contemplarão os termos das medidas adotadas nesse Projeto de Lei.”
Assim, por não haver subsídio do Estado à prestação dos serviços de transporte intermunicipal, e por estar o Poder Executivo atento para proceder às adaptações que se fizerem necessárias, sob o ponto de vista organizativo, perante os futuros contratos de permissão com as empresas de transporte, a partir do advento da Lei n° 15.179, de 2013, é de se concluir que a medida em comento teria potencial de causar impacto, se for o caso, nas tarifas dos demais passageiros, em nada afetando a previsão de despesas do Estado para o exercício corrente ou vindouros.  

Portanto, encontra-se chancelada, sob a ótica financeiro-orçamentária, a aprovação da medida veiculada pelos projetos. 

No entanto, em função de o Projeto de Lei n° 641, de 2003, ser anterior ao advento da importante Lei n° 15.179, de 2013 – que, como foi dito, representa um marco nessa seara legal –, e por ter essa mesma lei instituído a referência etária atualmente vigente (60 anos, em vez de 65) e, finalmente, por não ser interessante a proliferação de diplomas independentes para tratar da mesma matéria, optamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 853, de 2015, em detrimento daquele, restando, assim, prejudicada a Emenda n° 1.

Portanto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 853, de 2015, e contrária ao Projeto de Lei n° 641, de 2003, e à Emenda n°1.

a)  Orlando Bolçone - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei nº 853/2015 e contrário ao Projeto de lei nº 641/2003 e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em  9/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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